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PARECER N.º     , DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 1217, de 2019


O Projeto de lei n.º 1217, de 2019, de autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, tem por objetivo alterar a Lei n.º 15.276, de 2 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a destinação de veículos em fim de vida útil e dá outras providências. 


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 146ª a 150ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 14 a 22 de novembro de 2019, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído à nobre deputada Marta Costa que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento.


Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, conforme decisão de fls. 11 verso.


Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do artigo 31, § 9º do Regimento Interno, sendo designado como relator o Deputado André do Padro, o qual exarou voto favorável ao projeto, conforme fls . 15 e 16, que foi aprovado em reunião da referida Comissão. 


Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.


A Lei n.º 15.276, de 2 de janeiro de 2014, tem como objetivo coibir crimes contra o patrimônio, furto e o roubo de veículos automotores, prática 

diretamente relacionada ao mercado paralelo de compra e venda de autopeças e acessórios automotivos de origem não comprovada. No entanto, o autor do projeto julgou necessário o acréscimo de medidas que resultem no aumento do poder regulatório e de controle do Estado.


Seguindo neste raciocínio, acrescentou a hipótese dos veículos indenizados  integralmente por companhias seguradoras, quando destinados à alienação, por meio de leilão, no rol de que o sejam obrigatoriamente na qualidade de sucata, além de propor a participação da Secretaria de Segurança Pública, por meio de seus órgãos competentes, no credenciamento e renovação dos estabelecimentos que promovem o desmonte de veículos ou comercializem autopeças.


Tais mudanças, propostas pelo autor do projeto, não concorrem para aumento de despesa, nem redução de receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado, portanto, não apresenta nenhum impedimento de ordem financeiro-orçamentário.


Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1217, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas - PSDB
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